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APRESENTAÇÃO

          O Projeto Orla  é uma iniciativa do governo federal, proposto pelo Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro (GIGERCO), da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), tendo como coordenadores o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e a Secretaria do Patrimônio da União (SPU) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), buscando alcançar os seguintes objetivos específicos:

· Fortalecer a articulação dos diferentes atores do setor público para a gestão integrada da orla, aperfeiçoando o arcabouço normativo para o ordenamento de usos e ocupação desse espaço;

· Desenvolver mecanismos de mobilização social para a gestão integrada da orla;

· Estimular  o desenvolvimento sustentável na orla. 

         O Projeto tem sua base legal fundamentada, principalmente, nas Leis n.º 7.661/88 e 9.636/98. A primeira institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), e estabelece seus instrumentos de ação, entre eles a elaboração do Zoneamento Ecológico- Econômico e de planos de gestão em diversas escalas de atuação. O plano elaborado para a esfera federal, denominado Plano de Ação Federal para a Zona Costeira, foi aprovado em 1998 no âmbito da CIRM, abrangendo, dentre outras, uma linha de ação voltada para o Ordenamento da Ocupação e Uso do Solo, que tem como um de seus componentes a orla marítima.

         Já a Lei n.º 9.636/98 versa diretamente sobre o patrimônio da União, do qual fazem parte os terrenos de marinha e seus acrescidos, parte siginificativa da orla marítima. Esta Lei atualiza as normas de sua utilização, coadunando-as aos princípios da política ambiental brasileira. Pode-se dizer que o Projeto Orla busca a internalização e operacionalização das recomendações destes dois documentos legais, focando a implementação de suas metas num espaço específico: a orla marítima.

         A concepção de planejamento governamental do Projeto é a definida para o meio ambiente no texto da Constituição brasileira, qual seja, a da gestão compartilhada e concorrente entre os níveis de governo, de modo a estabelecer uma atuação articulada e solidária. Esse princípio da descentralização administrativa reforça as diretrizes de orientação estratégica do Plano Plurianual (PPA/2000).

         Duas questões devem ser ressaltadas nesse contexto, sendo a primeira relativa ao aumento da eficiência da gestão da orla, por meio da descentralização dos procedimentos de destinação de usos de bens da União para os municípios, viabilizando o controle das atividades de fiscalização, regulamentação dos usos e da ocupação e estímulo a alternativas econômicas sustentáveis. A outra questão, que diz respeito à variedade de situações ambientais e institucionais ao longo da orla, associada à competência intrínseca da União em administrar seu patrimônio, requer a definição clara de diretrizes gerais para que o município, no desempenho das funções de gestor da orla, atenda aos interesses locais, sem perder de vista o interesse nacional.

         Os benefícios do Projeto Orla podem ser divididos nos três níveis que se seguem:

· Nacionais – atendem aos propósitos de uma ação convergente do poder público, no sentido de valorizar o conceito de patimônio coletivo da Orla. A reversão da lógica “das vantagens privatizadas com externalidades negativas coletivizadas”, ou “privatização dos benefícios e socialização dos prejuízos”, possui um significado estratégico na formação da cidadania, pois envolve um dos espaçosde maior valor simbólico dos brasileiros – as praias. A garantia de acesso às praias, como característica do bem público, necessita ser enriquecida pela responsabilidade municipal da gestão, a qual aproxima a responsabilidade do cidadão, pela possibilidade de solução de conflitos de uso e pela exclusão dos processos de degradação

· Regionais – o uso adequado da orla permite a potencialização desse ativo natural, como elemento para o desenvolvimento do turismo, para a manutenção de recursos estratégicos e para o convívio social, a geração de pequenos negócios e para a conservação e utilização sustentável da biodiversidade local, com destaque para a produção de pescado.

· Locais – valorização da paisagem, dos atrativos turísticos e da proteção física, como elementos fundamentais para o convívio social, a geração de pequenos negócios e para a conservação e utilização sustentável da biodiversidade local, com destaque para a produção de pescado.

1 - IDENTIFICAÇÃO DO EXECUTOR

         

O Projeto Orla - Florianópolis será coordenado pela Prefeitura Municipal, através de uma Unidade Executora composta por técnicos do Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis – IPUF; Fundação Municipal do Meio Ambiente – FLORAM; Escritório Municipal de Agropecuária, Pesca e Abastecimento – EMAPA; Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esportes – SETUR; Secretaria Municipal de Urbanismo e Serviços Públicos – SUSP; Secretaria Municipal de Finanças e Procuradoria Geral do Município. Este Grupo, em conjunto com representantes de instituições federais e estaduais e organizações não governamentais, comporão o Comitê Gestor da Orla.

          2 – LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO

O Município de Florianópolis definiu como área piloto para intervenção o Distrito de Santo Antônio de Lisboa, com uma área total de 21,6 km2, está situado na porção centro-oeste da Ilha de Santa Catarina, e abrange as localidades de Cacupé, Santo Antônio de Lisboa, Sambaqui e Barra do Sambaqui, sendo que as três primeiras são áreas objeto do “Projeto Orla”.


O acesso às localidades supracitadas se dá pela rodovia SC-401, que liga o centro de Florianópolis aos principais balneários da Ilha, Jurerê, Canasvieiras, Inglêses  e suas distâncias ao Centro variam entre 12 Km (Cacupé), 13 km (Santo Antônio de Lisboa) e 17 km (Sambaqui).

3 – SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO / CLASSIFICAÇÃO
3.1 – Contexto ambiental da área (Atributos naturais / paisagísticos)


O Distrito de Santo Antônio de Lisboa possui 14,5 km de orla, ocorrendo praias arenosas entremeadas por uma série de costões rochosos de extensões variadas. Em sua maior parte, as praias apresentam características de baía, com uso balneário restrito, estando em processo de ocupação consolidado ou em consolidação, são atendidas por sistema viário local único, que acompanha a linha da costa e obedece a um traçado histórico que acessa aos principais núcleos (Santo Antônio e Sambaqui). A ocupação predominante é de terrenos com população fixa, condomínios multifamiliares e comércio incipiente.


O relevo em geral é acidentado, com poucas e pequenas planícies sedimentares, destacando-se as encostas do maciço cristalino (Morro do Cacupé, Morro da Praia Comprida e Morro da Barra do Sambaqui). A cobertura vegetal das encostas é de mata atlântica alterada e em processo de recomposição, predominando estágios iniciais e médios de regeneração.


É importante assinalar a ocorrência de formações de manguezais nos extremos sul e norte deste trecho da orla (manguezal do Saco Grande e manguezal do Rio Ratones, respectivamente), sendo que ambos fazem parte de uma Unidade de Conservação federal (Estação Ecológica de Carijós – ESEC Carijós).


Trata-se de um trecho de grande beleza cênica e dotada de recursos naturais relevantes. Em termos morfo-dinâmicos, a tendência predominante neste trecho é de processos de regressão marinha, com predomínio de trabalhos sedimentares, o que se verifica pela baixa profundidade das águas no mesmo.


Conforme as classes de ocupação atual, o trecho considerado possui “usos compatíveis com a manutenção da qualidade ambiental e/ou baixo potencial de impacto”. Pela tipologia de orla, esta pode ser considerada como “abrigada em processo de urbanização” (ambiente protegido da ação direta das ondas, com baixo a médio adensamento de construções e população residente, com indícios de ocupação recente, paisagens parcialmente antropizadas e médio potencial de poluição); com trechos que também podem ser classificadas como “de interesse especial em áreas em processo de urbanização” (ocorrência de áreas tombadas cercada por áreas de baixo a médio adensamento de construções e população residente).


Conforme os critérios paisagísticos para a classificação genérica, o trecho indicado pertence à Classe B, sendo que pelo tipo urbanístico é considerado como “manchas e corredores de médio porte, de caráter habitacional ou turístico, no qual a vegetação ocupa 50% da área existente, podendo ter um caráter histórico ou cultural”; e de acordo com o suporte físico, é classificado como “áreas de relevo acidentado com ocupação mista (vegetação nativa associada à urbanização).

3.2 – Principais atividades e processos geradores de problemas (Atividades sócio-econômicas)


Entre as principais atividades econômicas que se verificam na área do Distrito, destacam-se: atividades imobiliárias, atividade comercial gastronômica, maricultura e pesca artesanal, serviços turísticos e, em menor escala, a produção e comercialização de artesanato.


As potencialidades naturais da região e proximidade do centro administrativo do Município também são fatores que estimulam o acelerado processo de urbanização, predominantemente residencial, levando em muitos casos a uma forte pressão imobiliária, principalmente sobre a orla.

Atualmente, na área em estudo, verifica-se o crescente desenvolvimento da gastronomia a base de frutos do mar, constatado pela presença de aproximadamente 24 restaurantes e bares de atrativo padrão, que vêm dinamizando a economia local.

A pesca artesanal é uma atividade tradicional da região, estando atualmente em declínio, gerando interesses comunitários em novas práticas de desenvolvimento econômico. As características do ambiente marinho existentes neste trecho de orla foram determinantes para a implantação e desenvolvimento de atividades de maricultura, com a produção e comercialização, em escala crescente, de moluscos (ostras e mexilhões).


Uma das atividades com grande tendência de crescimento na região e no município como um todo é o turismo, que no caso específico (distrito de Santo Antônio) é predominantemente de passagem, em função de atrativos culturais (núcleo histórico), gastronômicos, paisagísticos, e das praias de mar calmo características deste trecho da orla.

3.3 – Identificação das principais questões e problemas ambientais (Impacto ambiental dos usos da orla)


O acelerado processo de urbanização que se verifica na região têm provocado uma série de problemas relativos ao uso do solo - edificações em locais inadequados, desmatamentos e ocupação de encostas, pressão de ocupação residencial sobre áreas de manguezais e junto à orla (descaracterização do patrimônio ambiental); e poluição das águas, tendo em vista a inexistência de rede coletora e sistema de tratamento de efluentes residenciais e comerciais, comprometendo a qualidade das águas dos rios e do mar, podendo afetar diretamente a produção maricultura e pesqueira, além de prejudicar a balneabilidade das praias.

O aumento da população residente e de visitantes (veraneio e turismo) também provoca problemas relativos ao sistema viário existente, como a falta de estacionamentos, engarrafamentos nas vias sub-dimensionadas, ausência de passeios para pedestres junto à orla, etc. Além disso, a valorização da terra também faz com que haja um afastamento das populações nativas tradicionais da orla.

O significativo número de restaurantes e bares junto à orla, com o desenvolvimento das atividades gastronômicas, tem gerado preocupações com relação ao saneamento básico, principalmente no que se refere à produção, acondicionamento e coleta de lixo e ao lançamento de esgotos.

A maricultura, além da interferência de paisagem, tem gerado preocupações, relativas ao uso do espaço aquático, com atividades tais como esportes náuticos, pesca recreativa, transporte marítimo, instalação de trapiches e banho.


O turismo têm provocado mudanças estruturais na paisagem natural e construída, além de mudanças culturais nas comunidades tradicionais, como é o caso da área objeto do presente estudo.

3.4 – Impactos associados a estas atividades (Problemas ambientais da orla)


Tendo em vista as principais atividades identificadas para a orla do Distrito de Santo Antônio de Lisboa, os principais problemas identificados compreendem:

· Descaracterização do patrimônio físico, natural e cultural;

· Desvalorização / extinção das atividades econômicas tradicionais (pesca e agricultura);

· Afastamento das comunidades tradicionais da orla (substituição da população nativa);

· Privatização da orla / ocupação irregular em terrenos de marinha / obstrução visual do mar;

· Insuficiência de acessos públicos à praia;

· Insuficiência de investimentos públicos e privados em infra-estrutura de: saneamento básico, sistema viário e de transportes, equipamentos públicos e mobiliário urbano e drenagem urbana;

· Poluição (rios, mar, praia – lixo e animais abandonados)

· Falta de ordenamento do espaço aquático;

· Abrasão marinha;

· Sedimentação (assoreamento) das baías.

3.5 – Cenários para situações de usos desejáveis

(Cenário de Usos desejados)

· Ocupação e uso do solo na orla ordenados segundo diretrizes comunitário-institucionais, através do Plano de Urbanização Específica do Distrito de Santo Antônio, em elaboração;

· Implantação de rede coletora e sistema de tratamento de esgotos, domésticos e comerciais, abrangendo todas as bacias hidrográficas que deságuam na Baía Norte (incluindo áreas do continente);

· Disciplinamento dos usos do ambiente marinho, incluindo esportes náuticos, maricultura, pesca artesanal e esportiva, transporte marítimo e lazer;

· Atividade turística sustentável envolvendo a população local como beneficiária da renda e trabalho gerado pelos serviços oferecidos (roteiro gastronômico, ecológico e cultural).

4 – IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DOS CONFLITOS DE USO DA ORLA


Na orla do Distrito de Santo Antônio de Lisboa identificamos conflitos de ocupação territorial; conflitos de utilização dos recursos ambientais; conflitos de ordem social; e conflitos de usos múltiplos.

4.1 – Conflitos identificados

Os conflitos de ocupação territorial identificados, são gerados pelo processo de urbanização das áreas da orla e encostas. Observa-se que a pressão imobiliária sobre áreas potenciais para uso residencial tem gerado um processo de urbanização inadequado, provocando desmatamentos nas encostas, comprometimento das faixas sanitárias ao longo de cursos d’água e ocupação dos terrenos junto à orla, levando à privatização e obstrução da paisagem marítima.

Os conflitos de utilização de recursos ambientais são gerados pelo uso da água do mar para a exploração da maricultura, concorrendo com as atividades náuticas, pesca esportiva, banho, transporte marítimo, etc.

Os conflitos de ordem social são gerados pela valorização imobiliária da orla e adjacências, verificando-se a progressiva substituição da população residente tradicional por camadas sociais mais altas (elitização da orla).

Os conflitos de usos múltiplos das águas costeiras são gerados pela oposição entre o lançamento de esgotos e a manutenção da qualidade das águas para balneabilidade e produção marinha.

4.2 – Segmentos sociais envolvidos


Os grupos sociais que se contrapõem nos diversos conflitos, conforme identificado no diagnóstico, são os seguintes: moradores permanentes, veranistas, turistas e visitantes, empresários do setor turístico, praticantes de esportes náuticos, pescadores tradicionais, maricultores, agentes imobiliários e comerciantes.


Os conflitos mais freqüentes dizem respeito ao uso do espaço aquático, contrapondo maricultores com pescadores esportivos e praticantes de esportes náuticos, bem como embarcações de transporte de passageiros (escunas). Além disso, as instalações destinadas à produção maricultora provoca impactos relativos à paisagem local.


Também deve-se ressaltar a pressão exercida sobre a comunidade residente pelo processo de valorização imobiliária e transformação das características culturais e ambientais da região, gerando incertezas quanto aos possíveis impactos e conflitos decorrentes da urbanização acelerada.

4.3 – Dimensão territorial, impacto ambiental e dinâmica atual dos conflitos (Dimensão territorial dos conflitos)


Apesar de se manifestarem pontualmente por toda a orla do Distrito, pode-se considerar que os conflitos de uso ocasionados pela exploração dos recursos marinhos localizam-se nas áreas delimitadas para o cultivo, destacando-se costões anteriormente utilizados para pesca esportiva, locais de saída de embarcações, praias e ancoradouros naturais de barcos e lanchas.


Os conflitos de usos geradores de poluição localizam-se nas áreas de maior adensamento urbano e nos principais eixos de drenagem pluvial, bem como junto às áreas de restaurantes à beira mar.


Os conflitos de ocupação territorial são mais intensos quando ocorre a privatização da orla, próximo a costões, onde há interrupção da faixa de praia ou quando ocorre apropriação indevida sobre os mesmos; e onde há dificuldade de acesso público à praia. 


Os conflitos de ordem social, relativos à elitização da orla do distrito, são verificados pontualmente ao longo de toda a sua extensão, destacando-se a região da Praia de Cacupé Pequeno, Ponta de Cacupé e Ponta do Forte (ver perfis de descrição paisagística).

4.4 – Medidas necessárias e possíveis (Possíveis medidas de solução dos conflitos):


Para os principais conflitos identificados, podemos indicar previamente uma série de medidas necessárias e possíveis de serem adotadas, conforme listamos a seguir:

· Em relação aos conflitos de ocupação territorial:

a) Normatização específica de uso e ocupação do solo junto à orla;

b) Implementação de fiscalização nas áreas de preservação (APL e APP) e junto à orla, com os respectivos relatórios de ocorrências e encaminhamentos;

c) Normatização estabelecendo critérios e procedimentos técnico-institucionais para a solução das ocupações irregulares existentes;

d) Proposição de alternativas tecnológicas e locacionais para atividades econômicas e de lazer conflitantes com o cenário desejado.

· Em relação aos conflitos de utilização de recursos ambientais:

a) Estabelecer critérios para a compatibilização das atividades de maricultura e outras formas de uso do mar;

b) Difusão de técnicas de maricultura menos agressivas à paisagem.

· Em relação dos conflitos de ordem social:
a) Promover a capacitação e alternativas de trabalho e renda para as populações tradicionais;

b) Buscar formas alternativas de geração de trabalho e renda em parceeria com agentes comunitários, institucionais e privados.

· Em relação aos conflitos de usos múltiplos das águas costeiras:

a) Equacionamento dos lançamentos sanitários existentes, mediante projeto e instalação de redes coletoras e sistema de tratamento e destinação final de esgotos;

b) Normatização do tráfego, atracadouros e instalações de apoio às atividades náuticas esportivas, de transporte e de pesca;

c) Fiscalização e monitoramento integrados dos diversos tipos de uso das águas costeiras.

5 – ANÁLISE DAS ATIVIDADES / USOS ENVOLVIDOS NOS CONFLITOS

5.1 – Atividades e usos da orla associados aos conflitos identificados, sua relação com os segmentos sociais e modos de apropriação

(Identificação das atividades e suas relações com os espaços e atores sociais)


Podemos identificar como atividades predominantes na orla do Distrito de Santo Antônio de Lisboa as seguintes:

· Atividades vinculadas à urbanização: construção civil, atividades imobiliárias, etc.:

Vem provocando a substituição da  paisagem natural por uma construída predominantemente para fins residenciais, (unifamiliares ou condomínios), descaracterizando paisagística e culturalmente a região e promovendo alterações no perfil sócio-econômico local. Muitas vezes estas atividades são realizadas de forma irregular ou clandestina, comprometendo o ambiente natural de forma quase irreversível (desmatamentos, ocupações em faixa de marinha, próximo a Estação Ecológica etc.). 
Acresce-se o fato da velocidade e intensidade com que acontecem, não acompanhadas pela respectiva infra-estrutura.

Tais atividades são realizadas por particulares (de forma isolada) ou pela iniciativa privada (edificações de maior porte e condomínios horizontais multifamiliares).

· Atividades vinculadas à pesca artesanal:

Representada pela implantação de vários ranchos para a guarda de embarcações às vezes de forma precária, em trechos das praias e caracterizada pelo declínio econômico para o qual encontraram substituto na maricultura como fonte de renda familiar. Praticada por pescadores nativos e por amadores.  

· Atividades vinculadas à maricultura: produção, beneficiamento, descarte das conchas e pesquisas:

Ocupando áreas marítimas e base de apoio em áreas de praia e junto às praças da orla, representam preocupação quanto ao compartilhamento com outras atividades náuticas. Atividade inicialmente desenvolvida por pescadores tradicionais como alternativa econômica à pesca, vem tendo agregado à sua prática outros segmentos sociais.

· Atividades e serviços vinculados ao turismo: marinas, comércio, artesanato, restaurantes, passeios de escuna, visitação em ônibus de turismo, etc.:

Representando grandes conflitos quanto a instalação dos equipamentos e a compatibilidade com o sistema viário existente (traçado histórico, subdimensionado, sem condição de estacionamento, sem passeios públicos adequados, etc.). Nos casos dos restaurantes, que já caracterizam a localidade como polo gastronômico a base de frutos do mar, o problema se agrava pela localização junto à orla e sem o tratamento de esgoto pela inexistência da rede.

Os atores sociais envolvidos são, muitas vezes, moradores locais (restaurantes, artesanato, passeios de barco) e pequenos empresários do ramo turístico.

5.2 – Restrições existentes e ilegalidades efetivamente praticadas, atores institucionais responsáveis pelo licenciamento e fiscalização (Identificação dos usos irregulares e sem licenças)

a) Atividades vinculadas à urbanização:

Necessidade de atualização da legislação de uso e ocupação do solo elaborada em 1985 e defasada para a realidade local. No caso, encontra-se em elaboração um Plano de Desenvolvimento Integrado para o Distrito, objetivando, através da participação comunitária e do estabelecimento de parcerias institucionais, comunitárias e privadas. O desenvolvimento sustentável da localidade, pressupondo maior eficácia nas ações de planejamento, fiscalização e gestão dos agentes envolvidos e/ou competentes.

b) Atividades vinculadas a pesca artesanal, maricultura e demais usos marítimos:


Necessidade de elaboração e implantação do Plano das Águas, em parceria com as esferas federal, estadual e municipal competente. A curto prazo, elaborar diagnóstico detalhado das atividades realizadas na faixa de marinha, praia e mar, fortalecendo o processo de fiscalização e moralizando procedimentos (privatização, trapiches, uso náutico, turístico, lazer etc.).

c) Atividades vinculadas ao turismo:


Necessidade de fiscalizar a implantação de equipamentos turísticos controlar demandas incompatíveis com a infra-estrutura existente. Priorizar liberação de equipamentos de baixo impacto e pequena escala. Adequar a estrutura administrativa para a promoção do desenvolvimento turístico sustentável. Responsabilidades: SUSP, SETUR IPUF, FLORAM. Fundação Frankin Cascaes, COMCAP

5.3 – Agrupamento de atividades e usos conforme modalidade de conflitos

(Agrupamento das atividades em problemas)

Analisando-se os problemas elencados e sua origem, caracterização e agentes envolvidos, sugere-se que a busca de alternativas para soluções deva ocorrer de forma compartilhada por todos os segmentos, através do estabelecimento de parcerias comunitárias, institucionais e privadas, objetivando o bem comum e o desenvolvimento sustentável, através de ações contínuas de planejamento, fiscalização e gestão, alicerçando a definição dos investimentos públicos prioritários para a localidade em comum acordo.

6 – IDENTIFICAÇÃO DOS PROBLEMAS / ALVO DAS AÇÕES

6.1 – DESCRIÇÃO E DELIMITAÇÃO:

A. Ocupação irregular ou inadequada da orla

B. Sistema de circulação (veículos e pedestres) deficiente e estrutura viária inadequada

C. Espaço marítimo desordenado

D. Comprometimento ambiental e paisagístico (patrimônio natural, construído e cultural)

6.2 – CARACTERIZAÇÃO, MAGNITUDE E NÍVEL DE IMPACTO

A. Ocupação irregular ou inadequada da orla:

Ao longo da última década, com a diminuição na oferta de imóveis próximos ao Centro para uso residencial, verificou-se expressivo aumento populacional em bairros periféricos centrais, especialmente aqueles dotados de atrativos naturais e tranqüilidade pública, como é o caso do Distrito de Santo Antônio. A duplicação da SC-401 acrescentou facilidade viária a localidade, que já começa a sofrer os primeiros impactos, verificados pelo rápido crescimento comercial ao longo desta via, que dá acesso aos principais balneários do norte da Ilha.

A pressão sobre áreas disponíveis, especialmente junto à orla tem aumentado levando a valorização imobiliária desta área acessível à classes mais abastadas. O adensamento destas ocupações vem gerando em alguns trechos a privatização visual da paisagem a partir das vias de passagem, além da restrição do acesso à praia com a existência de acessos insuficientes, sem sinalização e sub-dimensionados. Esta situação ocorre mais notadamente ao longo dos costões e trechos de praia junto aos mesmos, onde ainda percebe-se a privatização explícita de atracadouros. 

Além do adensamento, as recentes ocupações imprimiram novas características e usos, com a substituição de antigos ranchos de embarcações ou residências de pescadores por restaurantes típicos e residências de alto padrão que, em sua maior parte, elevam os muros em frente aos lotes acima do permitido pela legislação vigente, reforçando o bloqueio visual da paisagem.

Em muitos casos, a inexistência ou inadequação de sistema de destinação final de efluentes domésticos e comerciais, acarreta em poluição continuada das águas fluviais e marítimas, prejudicando ou inviabilizando a balneabilidade e interferindo negativamente nas atividades de pesca e maricultura.  

Problemas de fiscalização quanto às ações clandestinas nesta área e a ausência de providências imediatas quanto à demolição de obras irregulares são comuns, levando ao agravamento crescente da situação.
B. Sistema de circulação (veículos e pedestres) deficiente e estrutura viária inadequada:

O traçado viário  é sub-dimensionado para a realidade atual, além de ocupar trechos de grande significância paisagística, configurando-se muitas vezes como mirantes naturais voltados para a baía Norte.

Este problema carece de uma análise bastante criteriosa quanto aos aspectos abordados e de uma proposta de intervenção compatível com a estrutura ambiental existente, objetivando a manutenção de suas características essenciais, a solução dos problemas viários detectados e a ampliação do caráter público dos espaços de lazer, representados por praças, praias e eixos de circulação à beira mar.

C. Espaço marítimo desordenado:

Ao longo de toda a orla do município percebe-se a ausência de um ordenamento ou demarcação de limites de usos e ocupação do espaço marítimo que precisa ser tratado como parte do território, no sentido de merecer um planejamento específico, tanto quanto a parte terrestre.

Atualmente, a questão que mais tem suscitado discussões é o conflito entre maricultura e embarcações de lazer, além da interferência visual na paisagem ocasionada pelos cultivos, notadamente nas áreas de baía.

D. Comprometimento ambiental e paisagístico (patrimônio natural, construído e cultural):

O desmatamentos nas encostas, compromete as faixas sanitárias ao longo de cursos d’água e a ocupação dos terrenos junto à orla, leva à privatização e obstrução da paisagem marítima.

Observa-se a progressiva substituição da população residente tradicional por camadas sociais mais altas, transformando as características culturais e ambientais da região, gerando incertezas quanto aos possíveis impactos e conflitos decorrentes.

O lançamento de esgoto nas águas fluviais e marítimas é uma das principais conseqüências não desejáveis desse processo acelerado de urbanização.

As instalações destinadas à maricultura e pesca (ranchos), instalados de maneira desordenada sobre as praias  provoca impacto negativo à paisagem local.

6.3 – ATIVIDADES OU USOS GERADORES DO PROBLEMA E SEGMENTOS SOCIAIS ENVOLVIDOS

A. Ocupação irregular ou inadequada da orla:

A melhoria do acesso ao Norte da Ilha, através da duplicação da SC 401 a quatro anos atrás, contribuiu de maneira decisiva para o adensamento de toda a margem da rodovia e distritos adjacentes, notadamente em Santo Antônio de Lisboa com a crescente valorização da terra, acarretando a mudança de usos e do perfil dos moradores, que se constituem hoje, em grande parte, por ocupações recentes de pessoas de classes mais abastadas.

B. Sistema de circulação (veículos e pedestres) deficiente e estrutura viária inadequada:

O crescimento urbano na região, mais notadamente nos últimos cinco anos, refletiu-se diretamente na  estrutura viária existente, criando problemas de mobilidade urbana às pessoas residentes e visitantes.

O processo de urbanização típico das primeiras ocupações, configurou um traçado viário com dimensões acanhadas para os dias atuais, reforçado pela forma de ocupação dos lotes, com pouco ou nenhum afastamento em relação ao espaço público.

Ocupações clandestinas mais recentes agravam o problema, na medida em que não respeitam afastamentos ou sistema de acesso com as dimensões mínimas requeridas.

Aliado a isto, a ausência de investimentos públicos no redimensionamento viário, tanto à nível veicular como de pedestre , trouxe um quadro de insegurança e ineficiência neste setor.

C. Espaço marítimo desordenado:

Com o aumento da demanda turística e das atividades esportivas e de lazer ligadas ao mar, paralelamente ao recente crescimento das atividades de maricultura, coexistindo ou em muitos casos substituindo a tradicional pesca artesanal, trouxe consigo a superposição de atividades, gerando conflitos em diversos níveis.

Os conflitos entre atividades são crescentes e preocupantes, principalmente entre o transporte marítimo de lazer e a maricultura, ou entre banhistas e esportistas ou ainda entre esportistas e pescadores.

D. Comprometimento ambiental e paisagístico (patrimônio natural, construído e cultural):

Observa-se que a pressão imobiliária tem gerado um processo de urbanização acelerado e inadequado, produzindo uma rápida valorização imobiliária da orla e adjacências.

7 – ESPECIFICAÇOES DAS AÇÕES PRETENDIDAS.

Ocupação irregular ou inadequada da orla:

7.1 – Identificação da medida a ser tomada e seu problema alvo.

7.1.1 – Medida: Elaboração e aprovação do Plano de Urbanização Específica para o Distrito (Plano do Uso do Solo), visando a adequação dos usos e ocupação da orla.

Problemas/alvo: 

· Parcelamento irregular do solo;

· Privatização da orla;

· Ocupação irregular nas “áreas de marinha”;

· Áreas de lazer;

7.1.2 – Ações previstas:

7.1.2.1 – Elaboração de projetos específicos.

Atividades específicas:

- Vôo Aerofotogramétrico e restituição. 

- Levantamento e cadastros das irregularidades da orla (em terrenos de marinhas e alodiais).

- Listar possíveis fontes de financiamento.

· Elaboração de mapas temáticos.

7.1.2.2 – Realizar campanhas de divulgação do novo Plano visando o controle da ocupação da orla.

Atividades específicas:

· Criar e capacitar núcleos de fiscalização;

· Educação ambiental em escolas (professores e alunos), na comunidade (associações, ongs) e empresas;

· Definir medidas administrativas nas três esferas para maior integração;

· Exigir projeto aprovado nas ligações de água e luz.

7.1.2.3 – Criar programa de monitoramento da ocupação.

Atividades específicas:

· Definir critérios a serem utilizados;

· Definir estratégias de trabalho;

· Celebrar convênios entre esferas envolvidas;

· Estabelecer mecanismo de divulgação dos resultados;

7.1.3 – Executante: 

Prefeitura / IPUF

7.1.4 – Resultados esperados:

· Chegar a uma fiscalização eficiente e eficaz;

· Realizar uma fiscalização preventiva;

· Resgatar a contemplação do mar;

· Melhorar a qualidade de vida;

7.1.5 – Recursos técnicos e financeiros para elaboração, aprovação e execução do Plano.

7.1.6 – Base legal para elaboração e execução do Plano, bem como, para a penalização das irregularidades

7.1.7 -  Instrumentos de gestão disponíveis para ação.

7.1.8 – Condições técnicas e financeira para montagem de equipes de elaboração e execução do Plano e para os núcleos de fiscalização.

7.1.9 – Definir previsão de execução.

7.1.10 – Definir resultados esperados (parcias).

7.2. – Identificação da medida a ser tomada e seu problema alvo.

Estrutura viária inadequada na orla.

7.2.1 – Medida:. Elaboração e aprovação de um Plano de Reordenamento do Distrito (Plano do Uso do Solo), visando criar novos acessos.

Problemas/alvo: 

· Inacessibilidade às praias;

· Falta de passeios;

· Falta de estacionamentos;

· Sistema viário insuficiente;

7.2.2 – Ações previstas:

7.2.2.1 – Elaboração de projetos específicos.

Atividades específicas:

- Vôo Aerofotogramétrico e restituição. 

- Levantamento e cadastros dos logradouros e das irregularidades da orla (em terrenos de marinhas e alodiais).

- Listar possíveis fontes de financiamento.

- Elaboração de mapas temáticos.

7.2.2.2 – Realizar campanhas de divulgação do novo Plano visando o controle da ocupação da orla.

Atividades específicas:

· Criar e capacitar núcleos de fiscalização;

· Educação ambiental em escolas (professores e alunos), na comunidade (associações, ongs) e empresas;

· Definir medidas administrativas nas três esferas para maior integração;

· Exigir projeto aprovado nas ligações de água e luz.

7.2.2.3 – Criar programa de monitoramento da ocupação.

Atividades específicas:

· Definir critérios a serem utilizados;

· Definir estratégias de trabalho;

· Celebrar convênios entre esferas envolvidas;

· Estabelecer mecanismo de divulgação dos resultados;

7.2.3 – Executante: 

Prefeitura / IPUF / Secretaria de Obras

7.2.4 – Resultados esperados:

· Realizar uma fiscalização preventiva;

· Resgatar o acesso ao mar;

· Criar alternativas de estacionamentos e circulação viária;

7.2.5 – Recursos técnicos e financeiros para elaboração, aprovação e execução do Plano.

7.2.6 – Base legal para elaboração e execução do Plano, bem como, para a penalização das irregularidades

7.2.7 - Instrumentos de gestão disponíveis para ação.

7.2.8 – Condições técnicas e financeira para montagem de equipes de elaboração e execução do Plano e para os núcleos de fiscalização.

7.2.9 – Definir previsão de execução.

7.2.10 – Definir resultados esperados (parcias).

7.3 – Identificação da medida a ser tomada e seu problema alvo.

Espaço marítimo da orla desordenado.

7.3.1 – Medida:. Elaboração e aprovação de um Plano de Ordenamento do Uso do Mar.

Problemas/alvo: 

· Conflitos dos usos;

· Poluição visual;

· Trapiche inadequados;

· Módulos de criação de moluscos;

· Descartes pesqueiros;

7.3.2 – Ações previstas:

7.3.2.1 – Elaboração de projetos específicos.

Atividades específicas:

· Levantamento das correntes

· Batimetria;

· Estudos específicos para a criação de moluscos;

· Estimativas de usuários na alta e baixa temporada

· Criar projetos padrões de trapiche, módulos de criação de moluscos bem como da sinalização;

· Listar possíveis fontes de financiamento.

· Elaboração de mapas temáticos.

7.3.2.2 – Realizar campanhas de divulgação do Ordenamento do Uso do Mar.

Atividades específicas:

· Criar e capacitar núcleos de fiscalização;

· Educação ambiental em escolas (professores e alunos), na comunidade (associações, ongs) e empresas;

· Definir medidas administrativas nas três esferas para maior integração;

7.3.2.3 – Criar programa de monitoramento da uso e ocupação do mar.

Atividades específicas:

· Definir critérios a serem utilizados;

· Definir estratégias de trabalho;

· Celebrar convênios entre esferas envolvidas;

· Estabelecer mecanismo de divulgação dos resultados;

7.3.3 – Executante: 

Prefeitura / IPUF / Emapa 

7.3.4 – Resultados esperados:

· Realizar uma fiscalização preventiva;

· Acabar com os conflitos dos usos;

· Criar alternativas de usos;

· Despoluição visual do mar;

7.3.5 – Recursos técnicos e financeiros para elaboração, aprovação e execução do Plano.

7.3.6 – Base legal para elaboração e execução do Plano, bem como, para a penalização das irregularidades

7.3.7 - Instrumentos de gestão disponíveis para ação.

7.3.8 – Condições técnicas e financeira para montagem de equipes de elaboração e execução do Plano e para os núcleos de fiscalização.

7.3.9 – Definir previsão de execução.

7.3.10 – Definir resultados esperados (parcias).

7.4. – Identificação da medida a ser tomada e seu problema alvo.

Controle paisagístico e ambiental:

Poluição do mar e praias;

Descaracterização cultural e paisagística da orla;

7.4.1 – Medida:. Elaboração e aprovação de um Plano de Reordenamento do Distrito (Plano do Uso do Solo), visando criar novos acessos.

Problemas/alvo: 

· Inacessibilidade às praias;

· Falta de passeios;

· Falta de estacionamentos;

· Sistema viário insuficiente;

7.4.2 – Ações previstas:

7.4.2.1 – Elaboração de projetos específicos.

Atividades específicas:

- Vôo Aerofotogramétrico e restituição. 

- Levantamento e cadastros dos logradouros e das irregularidades da orla (em terrenos de marinhas e alodiais).

- Listar possíveis fontes de financiamento.

- Elaboração de mapas temáticos.

7.3.2.2 – Realizar campanhas de divulgação do novo Plano visando o controle da ocupação da orla.

Atividades específicas:

· Criar e capacitar núcleos de fiscalização;

· Educação ambiental em escolas (professores e alunos), na comunidade (associações, ongs) e empresas;

· Definir medidas administrativas nas três esferas para maior integração;

· Exigir projeto aprovado nas ligações de água e luz.

7.4.2.3 – Criar programa de monitoramento da ocupação.

Atividades específicas:

· Definir critérios a serem utilizados;

· Definir estratégias de trabalho;

· Celebrar convênios entre esferas envolvidas;

· Estabelecer mecanismo de divulgação dos resultados;

7.4.3 – Executante: 

Prefeitura / IPUF / Secretaria de Obras

7.4.4 – Resultados esperados:

· Realizar uma fiscalização preventiva;

· Resgatar o acesso ao mar;

· Criar alternativas de estacionamentos e circulação viária;

7.4.5 – Recursos técnicos e financeiros para elaboração, aprovação e execução do Plano.

7.4.6 – Base legal para elaboração e execução do Plano, bem como, para a penalização das irregularidade

7.4.7 - Instrumentos de gestão disponíveis para ação.

7.4.8 – Condições técnicas e financeira para montagem de equipes de elaboração e execução do Plano e para os núcleos de fiscalização.

7.4.9 – Definir previsão de execução.

7.4.10 – Definir resultados esperados (parciais).

8 - ESTRATÉGIAS DE IMPLANTAÇÃO DO PLANO:

Neste item são abordados as principais formas de viabilização político-institucional, ou seja, os mecanismos e alternativas para promover o envolvimento e o comprometimento dos diferentes agentes governamentais e da sociedade civil. 

A.  Formas de legitimação do plano de intervenção:

8.1. estratégia a ser adotada: 

O Plano de Intervenção na fase inicial será elaborado através de oficinas locais, por distrito ou bacia hidrográfica correspondente, na qual participarão todas as entidades governamentais e não governamentais com atuação direta ou indireta  na área. Tendo sido escolhido o Distrito de Santo Antônio como área piloto.

O Plano de Intervenção, na sua versão final, será legitimado através do Fórum da Agenda 21 local do Município de Florianópolis. Em de Sessão Ordinária ou Extraordinária convocada com este objetivo, onde será apresentado, discutido e aprovado o plano. Posteriormente será encaminhado a Câmara de Vereadores para análise e aprovação em forma de Lei.

8.2. Atores e instituições a serem envolvidos, forma de envolvimento:

Prefeitura Municipal: 

· IPUF: Pessoal, cartografia, planejamento, planos diretores, gestão dos recursos financeiros

· FLORAM: Pessoal, fiscalização; educação ambiental, licenciamento ambiental, coordenação da Agenda 21

· EMAPA: Pessoal, maricultura, pesca, logística

· SETUR: Pessoal, turismo, operação verão

· SUSP: Pessoal, aprovação e licenciamento, código de postura, fiscalização

· Procuradoria do município: Pessoal, legislação, regularização fundiária,

· SMTO/NT: Pessoal, obras de infra-estrutura, elaboração de projeto e transportes

· SEFIM: Pessoal, tributos e finanças

· GAPLAN: pessoal, planejamento e orçamento

· GAPRE: Pessoal, apoio institucional, marketing e coordenação do projeto.

· FME: pessoal, esporte e lazer

· Fundação Franklin Cascaes: pessoal, gestão e fomento da cultura 

· SMS: Pessoal, saúde e vigilância sanitária, Controle de Zoonóses. 

· SMHTAS: pessoal, assistência social e trabalho

· COMCAP: pessoal e limpeza pública, Colete Seletiva e Educação Ambiental

· Câmara Municipal de Vereadores, análise discussão e aprovação da Legislação proposta.

Órgãos Estaduais

· SDM: pessoal  e  política ambiental e Educação Ambiental

· FATMA: pessoal, licenciamento e fiscalização, Educação Ambiental

· EPAGRI: pessoal, maricultura e pesca

· CASAN: pessoal e saneamento

· UDESC: pessoal, pesquisa, extensão

· CELESC: pessoal, iluminação  publica e infra-estrutura elétrica

· DEOH: pessoal e projetos de  engenharia

· CIDASC: pessoal e sanidade animal

· SANTUR: pessoal e projetos turísticos

· SES/LACEN: pessoal e laboratórios de analises de água e moluscos

· SDE: pessoal

· CPPA: fiscalização

· DETRAN/PM: convênio IPUF, trânsito

· PM Cia Busca e Salvamento: segurança e salvamento nas praias

Orgãos Federais:

· GRPU/SC: cadastro, licenciamento e contrato de gestão da orla

· IBAMA: pessoal, licenciamento, fiscalização, educação ambiental

· IPHAN: pessoal e patrimônio histórico e cultural

· MA: regulamentação dos parques aquícolas e recursos financeiros

· UFSC: pesquisa e extensão

· Marinha/Cap. Portos: segurança e fiscalização

· IBGE: banco de dados

· EMBRATUR: recursos e projetos

· MMA/Proecotur: captação de recursos e projetos

Entidades Não Governamentais:

Entidades comunitárias: pessoal

Entidades de classe: pessoal

Entidades ambientalistas: educação ambiental

8.3 – Operacionalização das parcerias:


A implementação e a legitimação do Projeto Orla se dará através dos seguintes fóruns:

  GRUPO GESTOR, GRUPO EXECUTOR, FÓRUNS LOCAIS, AGENDA 21 LOCAL E CÂMARA DE VEREADORES.

A regularidade dos encontros será definida de acordo com a necessidade. A forma de representação nos diversos fóruns será por indicação das instituições. Para a institucionalidade das ações serão utilizados: nomeação por decretos, convênios e acordos de parcerias, entre outros instrumentos legais.


GRUPO GESTOR


   Será composto por diferentes instituições governamentais pertinentes, com atribuições definidas em lei, com o objetivo de formular e implementar as ações propostas.

GRUPO EXECUTOR

   Terá funções administrativa, gerencial e técnica, e será formada por funcionários da Prefeitura Municipal, através de ato do poder executivo.

FÓRUNS LOCAIS

   Serão constituídos por representantes de entidades governamentais e não governamentais locais, através de convites formulados pelo Grupo Gestor e terão a função consultiva.

AGENDA 21 LOCAL

   A legitimação do projeto, no âmbito municipal, será feita através do Fórum da Agenda 21 Local, em seção ordinária ou extraordinária, convocada para este fim.

LEGISLATIVO MUNICIPAL 

   Os projetos legitimados pela Agenda 21 Local, serão encaminhados a Câmara de Vereadores Município para análise, discussão  e aprovação através de projetos de lei.

b) Mecanismos de envolvimento da sociedade

 
A Sociedade será mobilizada, para realização dos Fóruns locais, através de campanha publicitária (mídia escrita, falada, televisiva); folderes, cartazes, “mosquitos”, mala-direta, reuniões e palestras, que ficarão sob a responsabilidade do Grupo Gestor.


A convocação dos Fóruns da Agenda 21 Local, para legitimação do projeto, ficaram a cargo de sua coordenação.

c) Alternativas de articulação política


A responsabilidade dos Órgãos Públicos atuantes, na execução do projeto Orla deverá ser:

Prefeitura Municipal: 

· IPUF: Pessoal, cartografia, planejamento, planos diretores, gestão dos recursos financeiros

· FLORAM: Pessoal, fiscalização; educação ambiental, licenciamento ambiental, coordenação da Agenda 21

· EMAPA: Pessoal, maricultura, pesca, logística

· SETUR: Pessoal, turismo, operação verão

· SUSP: Pessoal, aprovação e licenciamento, código de postura, fiscalização

· Procuradoria do município: Pessoal, legislação, regularização fundiária,

· SMTO/NT: Pessoal, obras de infra-estrutura, elaboração de projeto e transportes

· SEFIM: Pessoal, tributos e finanças

· GAPLAN: pessoal, planejamento e orçamento

· GAPRE: Pessoal, apoio institucional, Marketing e apoio logístico

· FME: pessoal, esporte e lazer

· Fundação Franklin Cascaes: pessoal, gestão e fomento da cultura 

· SMS: Pessoal, saúde e vigilância sanitária, controle de zoonóses

· SMHTAS: pessoal, assistência social e trabalho

· COMCAP: pessoal e limpeza pública, coleta seletiva e educação ambiental

· Câmara Municipal de Vereadores: análise, discussão e aprovação da legislação proposta

Órgãos Estaduais

· SDM: pessoal, política ambiental, educação ambiental

· FATMA: pessoal, licenciamento, fiscalização e educação ambiental

· EPAGRI: pessoal, maricultura e pesca

· CASAN: pessoal e saneamento

· UDESC: pessoal, pesquisa, extensão

· CELESC: pessoal, iluminação  publica e infra-estrutura elétrica

· DEOH: pessoal e projetos de  engenharia

· CIDASC: pessoal e sanidade animal

· SANTUR: pessoal e projetos turísticos

· SES/LACEN: pessoal e laboratórios de analises de água e moluscos

· SDE: pessoal

· CPPA: fiscalização

· DETRAN/PM: convênio IPUF, trânsito

· PM Cia Busca e Salvamento: segurança e salvamento nas praias

· MPE: legislação

· CODESC/REG.METROP.: Planejamento da Reg. Metropolitana

Orgãos Federais:

· GRPU/SC: cadastro, licenciamento e contrato de gestão da orla

· IBAMA: pessoal, licenciamento, fiscalização, educação ambiental

· IPHAN: pessoal e patrimônio histórico e cultural

· MA: regulamentação dos parques aquícolas e recursos financeiras

· UFSC: pesquisa e extensão

· Marinha/Cap. Portos: segurança e fiscalização

· IBGE: banco de dados

· EMBRATUR: recursos e projetos

· MMA/Proecotur/FNMA: captação de recursos e projetos

· MPF: legislação

Entidades Não Governamentais:

· Entidades comunitárias, pessoal

· Entidades de classe, pessoal

· Entidades ambientalistas, educação ambiental

8.4  Programas e Ações governamentais com afinidade ao Plano de Intervenção:

Municipais:

Revisão e atualização do Plano Diretor

Projeto Sistema Integrado de Transporte

Plano de Gestão e Ocupação Sustentável dos Recursos Marinhos das Baias Norte e Sul

Operação Verão

CEIMAR (Centro Integrado do Mar)

Restauração de patrimônio histórico (Igreja Sto. Antônio e antiga alfândega)

Plano de Desenvolvimento Integrado de Santo Antônio de Lisboa

Agenda 21 local

Estaduais:

Projeto de Saneamento Básico (CASAN)

Monitoramento da balneabilidade (FATMA)

Monitoramento ambiental e sanitária dos moluscos (EPAGRI/EMAPA/LACEN)

Projeto dos Parques Aqüicolas (EPAGRI)

Federais:

Plano de Manejo da Estação Ecológica de Carijós (IBAMA)

8.5 - Forma de articulação dos planos e projetos preexistentes:


A articulação dos planos e projetos preexistentes, que interagem com a orla objeto do projeto, serão identificados e analisados pelo Grupo Gestor, que os utilizará acordo com as necessidades.

9. SUBSÍDIOS E MEIOS EXISTENTES

9.1- Base Legal prevista para as ações normativas

· PNMA (Lei 6938/81)

· PNGC (Lei 7661/88)

· PNGC II 

· Lei Federal sobre o Patrimônio da União (Lei 9636/98)

· Legislação Ambiental do Estado de Santa Catarina

· Lei Orgânica do Município

· Lei Fed. Maricultura

· Estatuto da Cidade

· Código de Posturas Municipal

· Plano Diretor Municipal

· Legislação Ambiental Municipal

9.2 – Base Institucional Local

· Sedes institucionais locais

· Sedes das Intendências Municipais

· Sedes dos Conselhos Comunitários

9.3 – Fóruns de decisão

· fóruns locais

· Agenda 21

· Câmara Municipal

· Conselho da Reg. Metropolitana

9.4 – Instrumentos gerenciais e normativos locais existentes

· Lei Orgânica do Município (1988)

· Plano Diretor dos Balneários da Ilha de Santa Catarina (Lei 2193/85)

· Plano Diretor do Distrito Sede (Lei Complementar 001/97)

· Lei de Parcelamento do Solo (Lei 1215/74); (Decreto Municipal 135/77);

· Lei de Condomínios Residenciais  Unifamiliares (Lei 1566/78)

· Código de Obras e Edificações (Lei Complementar 060/00)

· Código de Posturas (Lei 1224/74)

· Licenciamento Ambiental

9.5 – Material de Conhecimento Disponível

· cartografia básica

· Restituição aerofotogramétrica em base  digital

· Zoneamento do Plano Diretor (escala 1:10.000)

· Plano de Desenvolvimento Turístico (1999)

· Estudos e Diagnostico para atualização do Plano Diretor (2001)

· Inventario dos Parques Aqüicolas (2001)

· Base Digital (SIG) em  implementação

9.6 Material técnico-científico disponível (referências  bibliográficas)

· Levantamento da avifauna do litoral catarinense – FATMA (1996)

· Diagnostico do Litoral de Santa Catarina para o Gerenciamento Costeiro – IBGE (1998)

· Oficina de Desenho Urbano – IPUF/UFSC (1994)

· Diagnostico para o plano de urbanização especifica de Ingleses sul/Santinho

· Catalogo de Pesquisas na área  da ESEC Carijós

· Macrofauna Bêntica do "Fouling"em Coletores Utilizados para Fixação de Larvas de Ostras,  Baía Norte e Rio Ratones, Ilha de SC. Fink, C., Florianópolis, Monografia Biologia - UFSC, 1987.

· Macrofauna do Fouling em Coletores Utilizados para a Fixação de Larvas de Ostras, Baía Norte e Rio Ratones, Ilha de SC. Magalhães, A. R. M.; Fink, C.; Poli, A. T. B.; Silveira Jr., N.; Silva, F. C. da; Poli, C. R., Florianópolis, 6º Simpósio Latino Americano de Aqüicultura, 7 º Simpósio Brasileiro de Aqüicultura, ABRAQ, 1990.

· Pesquisas na área de entorno  - Baía Norte da Ilha de Santa Catarina

· A Mortalidade em Massa de Verão da Ostra Japonesa Crassostrea gigas na Baía Norte da Ilha de SC. Silveira Jr., N.; Poli, C. R.; Silva, F. C. da, Peruíbe/SP, Encontro Nacional de Aqüicultura, ACIESP/ABRAQ/ABRACOA, 1992.

· Aspectos Reprodutivos de Ostra equestris (Say, 1834) (Mollusca: Bivalvia) na Baía Norte da Ilha de SC. Silva, F. C. da; Silveira Jr., N.; Poli, C. R., Coquimbo/Chile, Congresso Latino Americano de Ciências del Mar, 4º Universidad Católica del Norte Faculdade de Ciências del Mar,1991.

· Avaliação Bacteriana de Ostras (Crassostrea Rhizophorea) na Baía Norte da Ilha de SC. Cerutti, R.L.; Barbosa, T.C.P., Florianópolis, Anais do 3º Encontro Nacional de Microbiologia Ambiental, S/D.

· Contribuição ao Conhecimento das Diatomáceas (Chrysophyta Bacillariophyceae) em algumas estações na Baía Norte, Florianópolis SC. Souza Mosimann, R. M., Florianópolis, Revista Ínsula nº 15 Horto Botânico - UFSC, 1985.

· Crescimento da Ostra Japonesa (Crassostrea gigas) em diferentes estações do Ano. Sto. Antônio de Lisboa, Ilha de SC. Silva, F. C. da; Silveira Jr., N.; Poli, C. R.; Miranda, C. de; Lopes, S. A., Florianópolis, 5º Encontro Catarinense de Aqüicultura, 1991.

· Crescimento do Mexilhão Perna perna (Linné, 1758) (Mollusca: Bivalvia) em Sistema de Cultivo Suspenso Fixo na Região de Santo Antônio de Lisboa, Ilha de SC. Fernandes, Wilson Marta, Florianópolis, Monografia Agronomia - UFSC, 1993.

· Estudo da Fixação de Larvas de duas Espécies de Ostras. Crassostrea chizophorae (Guilding, 1828) Ostra equestris (Say, 1834) na Baía Norte da Ilha SC. Silveira Jr, N., Siva, F. C. da; Poli, C. R., Coquimbo/Chile, 4º Congresso Latino Americano de Ciências del Mar Universidade Católica del Norte Faculdade de Ciências del Mar, 1991.

· Flora Bacteriana Heterotrófica em Ostras (Crassostrea Rhizophorae) e Águas da Baía Norte Ilha de SC. Ceruti, R. L.; Barbosa, T. C. P., São Paulo, Revista de Microbiologia nº  22 (4) 1, 1991.

· Incidência de Pós-Larvas Planctônicas de Penaeus sp. (Crustacea penaeidea) entre Março e Outubro de 1986, na Baía Norte Ilha de SC. Rupp, G. S., Florianópolis Monografia Biologia - UFSC, 1986.

· Observações sobre a Estacionalidade das Larvas de Ostras dos Gêneros Ostrea, Crassostrea e Cirripédios na Baía Norte de SC. Silva, F. C.; Silveira Jr, N.; Poli, C. R., Florianópolis, Anais do 1º Seminário sobre Ciências do Mar da UFSC, Fpolis, Nov./85, 5ª Semana da Pesquisa, 1986.

· Observações sobre Comportamento, Movimentos e Conservação do Golfinho ou Boto Sotalia fluviatilis (Gervais, 1853) (Mammalia, Cefalea, Delphinidae) na Baía Norte de SC. Flores, P. A. C., Florianópolis, Monografia Biologia UFSC, 1992.

· Proporção de Sexos de Crassostrea gigas na Baía Norte da Ilha de SC. Poli, C. R.; Silveira Jr., N.; Silva, F. C., Peruíbe/SP, Encontro Nacional de Aqüicultura, ACIESP, ABRAQ, ABRACOA, 1992.

· Sobre a Profundidade de Fixação de Larvas de Ostras e Cirripédios na Baía Norte da Ilha de SC. Silveira Jr, N.; Poli, C. R.; Silva, F. C., Florianópolis, Anais do 1º Seminário sobre Ciências do Mar da UFSC, Fpolis, Nov./85, 5ª Semana da Pesquisa, 1986.

Pesquisas Relacionadas:

· Estudo Geomorfológico em Áreas Costeiras da Ilha de SC e do Continente Circunvizinho (Município de Florianópolis, São José, Palhoça, Biguaçu e Governador Celso Ramos). Cruz, O., Florianópolis, Relatório Técnico de Final de Pesquisa para o CNPq, 1993.

· Feixes de Restinga da Ilha de SC. Jost, H.; Martins, L.R., Porto Alegre, 1972.

· Flora da Restinga da Ilha de SC. Bresolin, A., Florianópolis, Revista Ínsula nº 10, Horto Botânico - UFSC, 1979.

· Patrimônio Ambiental Urbano de Santo Antônio de Lisboa. Tonera, Roberto, Florianópolis, Monografia, 1985.

· Plano Diretor do Uso do Solo dos Balneários da Costa Norte da Ilha de SC. IPUF, Florianópolis, IPUF, 1978.

· Santo Antônio de Lisboa. O Pescador Tecendo a Sua Própria Rede. Martinello, Dirce Maria, Florianópolis, Dissertação de Mestrado Educação - UFSC, 1992.

· Santo Antônio de Lisboa. Vida e Memória. Soares, Iaponan, Florianópolis, Fundação Franklin Cascaes, 1990.

10. MONITORAMENTO

10.1- Definição de Programas de Monitoramento

Plano de Diagnostico e Monitoramento Integrado das Baias Norte e Sul, Ilha de Santa Catarina 

Balneabilidade das Praias:

Indicadores
Unidades
Locais de coleta   ou  fonte de geração
Freqüência
Periodicidade
Instituição Responsável 

Coliformes totais e  fecais
n.bact/100ml
Baias norte e sul
semanal
semanal
FATMA

Cólera
n.bact/100ml
Baias norte e sul
semanal
semanal
LACEN/

EPAGRI

11. SISTEMÁTICA DE ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO E REVISÃO DO PLANO.

a) Acompanhamento

Para cada ação desenvolvida pelo Projeto Orla, a instituição responsável pela execução da mesma, deverá, quadrimestralmente, preencher um formulário, conforme modelo abaixo.

b) Avaliação anual:

Anualmente, baseado nos dados monitorados, será feita uma avaliação das ações previstas e realizadas pelo Grupo Gestor, ocasião em que será elaborado um relatório. 

Será realizada com base nos dados obtidos no Relatório de Acompanhamento 

c) Revisao do Plano 

A revisão geral do Projeto Orla será feita no final do ano de 2004.

TABULAÇÃO DOS QUADROS (elaborados durante o curso de treinamento)

(Quadro I – Meio Sócio Econômico – Atividades Existentes)

· Agricultura de subsistência

· Artesanato

· Especulação (pressão) imobiliária (valorização de lotes)

· Falta política setorial específica

· Esportes / lazer

· Maricultura

· Novos usos e costumes

· Pesca

· Residência

· Substituição da população nativa e antiga de veraneio

· Substituição da arquitetura vernacular

· Turismo

· Uso solo (pressão para o adensamento)

(Quadro I – Meio Físico – Atividades Existentes)

· Alta taxa de crescimento urbano (habitação / comércio / serviços)

· Balneários

· Clubes e Associações

· Circulação (automóveis, ônibus, caminhões, ciclistas, pedestres, carroças/cavalos)

· Comércio

· Desarticulação institucional-adminstrativa

· Esportes náuticos (esporte/lazer/recreação)

· Estacionamento

· Equipamentos (estacionamentos / quiosque)

· Implantação sem critérios técnicos

· Lazer

· Moradia

· Passeio Turístico

· Residências

· Sazonalidade

· Serviços turísticos

· Substituição da Paisagem Natural

· Transformação da paisagem construída

· Transporte Coletivo

· Trapiches

· Turismo

· Valorização dos lotes

(Quadro I – Ambiental – Atividades Existentes)

· Alterações na cobertura vegetal

· Canais de drenagem

· Comércio: fixo e ambulante

· Crescimento Urbano acelerado

· Esgotos residenciais

· Lixo

· Maricultura

· Ocupação do Solo

· Residências

· Substituição paisagística natural por construída

· Navegação

· Pesca/ Maricultura

· Visitantes

(Quadro I – Meio sócio-econômico – Problemas)

· Afastamento das comunidades tradicionais da orla (substituição população nativa)

· Descaracterização da cultura açoriana local

· Descaracterização da paisagem

· Descaracterização do patrimônio histórico-cultural

· Desqualificação profissional no atendimento e gestão das atividades econômicas locais

· Desvalorização das atividades econômicas tradicionais

· Elitização da área

· Exploração de recursos marinhos X outros usos do mar

· Extinção das atividades econômicas tradicionais

· Falta política setorial específica

(Quadro I – Físico – Problemas)

· Falta de ordenamento do espaço aquático

· Acesso: Mar / Praia

· Ausência de investimentos (públicos e privados) em infra-estrutura de:

· Saneamento básico

· Sistema viário

· Transportes

· Equipamentos e mobiliários urbanos

· Drenagem urbana

· Ausência de Política Integrada (mar/terra)

· Desarticulação entre poderes institucionais

· Especulação marinha

· Especulação Imobiliária (paisagem)

· Capacidade

· Falta de espaço para estacionamentos

· Falta de ordenamento do espaço aquático

· Falta de passeios para pedestres

· Ocupação irregular

· Privatização da orla

· Privatização da praia

· Sistema Viário Inadequado

· Sistema Viário Principal

· Sistema Viário secundário

· Visão: Mar / Praia

(Quadro I – Ambiental – Problemas)

· Animais abandonados nas praias

· Comprometimento do potencial ambiental natural

· Construções irregulares na faixa de marinha

· Descaracterização Paisagística

· Erosão costeira

· Especulação Imobiliária

· Exploração mineral sem recuperação ambiental

· Lixo nas praias e ruas

· Falta de arborização

· Falta Sistema de Esgoto

· Poluição do mar

· Poluição de águas

· Poluição Terrestre

· Sedimentação da baía

(Quadro I – Físico – Uso / Recursos Envolvidos)

· Água

· Entre a estrada e o mar

· Esporte Náutico

· Faixa Terrestre

· Gastronomia

· Mar

· Mar e pesca

· Mar – 1000 m / Terra: cota ??

· Maricultura

· Novas Edificações

· Orla terrestre

· Praia

· Solo

· Transporte Turístico

· Transporte Urbano

· Rua

(Quadro I – Ambiental – Usos / Recursos envolvidos)

· Água

· Biota

· Lençol freático

· Mar

· Mar (baías)

· Paisagem

· Poluição

· Praia

· Praia / Rua

· Recursos Naturais

· Rua

· Solo

· Supressão de Vegetação

(Quadro I – meio sócio-econômico – Atividades atuais e potenciais ameaçadas)

· Agricultura Subsistência

· Artesanato

· Atividades culturais e produtivas tradicionais

· Culturais

· Desqualificação profissional

· Esportes/Lazer

· Gastronomia

· Maricultura

· Memória urbana

· Perda da identidade cultural

· Perda da qualidade de vida

· Pesca

· Problema sociais diversos

· Turismo

· Usos e costumes tradicionais

(Quadro I – Físico – Atividades atuais e potenciais ameaçadas)

· Balneário (Balneabilidade)

· Desequilíbrio Ambiental / Equilíbrio Ambiental

· Esportes

· Gastronomia

· Habitabilidade

· Lazer

· Lazer de Praia

· Maricultura

· Moradia

· Navegação e Pesca

· Pesca

· Poluição Visual

· Qualidade Ambiental

· Qualidade de Vida

· Segurança Física

· Segurança Física dos banhistas

· Transporte Coletivo

· Transporte Turístico

· Turismo

· Uso de recursos Marinhos

(Quadro I – Ambiental – Atividades atuais e potenciais ameaçadas)

· Altera salubridade da população e ambiente

· Balneário

· Economia local (maricultura/pesca)

· Equilíbrio ambiental

· Habitabilidade

· Lazer

· Passeios

· Pesca

· Turismo

(Quadro II – Situações indesejáveis)

· Animais soltos na praia

· Ausência de Gestão Integrada de uso e ocupação do espaço marítimo

· Contaminação das águas por efluentes domésticos

· Deficiência na mobilidade urbana

· Descaracterização do patrimônio histórico-cultural

· Falta de arruamento adequado para veículos e pedestres

· Falta de infra-estrutura de apoio junto à orla

· Falta de Ordenamento do Espaço Aquático

· Gabarito acima de dois pisos

· Ocupação da faixa de marinha

· Poluição do mar

· Privatização da orla

· Sistema viário sub-dimensionado

· Sub-aproveitamento da potencialidade sócio-econômica

(Quadro II – Conflitos decorrentes)

· Baixa rentabilidade da indústria turística

· Balneabilidade

· Comunidade X Prefeitura por esgotos

· Conflitos estético-culturais

· Desconforto dos usuários da praia e do mar

· Dificuldade para atendimentos de emergência

· Engarrafamentos (fluxo viário)

· Erosão costeira

· Exploração dos recursos marinhos

· Falta de Estacionamento

· Impedimento do Acesso e Uso Público

· Inacessibilidade à orla

· Insegurança

· Maricultura/esporte/lazer/pesca/transporte

· Perda da identidade cultural

· Privatização da paisagem de orla

· Segurança no trânsito (veículos, pedestres e ciclistas)

· Transmissão de zoonoses

· Veranistas X Moradores

(Quadro II – Segmentos Sociais Envolvidos)

· Artesãos

· Banhistas

· Ciclistas

· Comerciantes

· Comunidade local e visitantes

· Empreendedores Náuticos

· Empresários do turismo

· Esporte náutico

· Esporte de recreio

· Hoteleiros

· Maricultura

· Maricultores

· Moradores

· Moradores tradicionais e novos moradores.

· Navegadores

· Órgãos governamentais

· Pedestres

· Pescadores

· Praia e Mar

· Prefeitura

· Proprietários

· Residentes

· Saúde pública

· Setor imobiliário

· Setor imobiliário técnico institucional

· Transporte passageiros

· Turistas

· Turista Náutico

· Usuários do mar

· Veículos particulares

· Veranistas

Visitantes

(Quadro II – Expressão territorial)

· Ao longo da Rodovia

· Ao longo da Orla

· Baia Norte

· Distrito de Santo Antônio

· Faixa entre a estrada e o mar

· Fragmentos

· Mar

· Orla do Distrito

· Praias e áreas públicas

· Toda a área aquática

· Trechos ao longo da Orla

(Quadro III – Formas de Uso / Apropriação)

· Alta atratividade da orla

· Acessibilidade

· Circulação

· Despejos clandestinos

· Estruturação inadequada da rede de circulação

· Exploração de comércio e serviços

· Falta de articulação entre poderes

· Falta de plano diretor de uso das baías com visão da região metropolitana

· Falta de uma visão sistêmica do potencial local

· Fiscalização deficiente

· Lazer

· Ligações na rede pluvial

· Não execução de projetos urbanos e de equipamentos de orla

· Ocupação permanente e temporária

· Privatização de terrenos públicos

· Substituição de edificações antigas por novas

· Transmissão de zoonoses

· Uso de áreas públicas e acessos

· Usos de áreas de pedestres por veículos

· Uso do espaço marítimo

(Quadro III – Restrições / irregularidades)

· Falta de plano

· Falta fiscalização e controle

· Falta de legislação única e especifica e de zoneamento

· Falta de plano específico e fiscalização

· Física (dimensão inadequada)

· Legislação pertinente

· Ocupação de costões

· Plano Diretor de uso e ocupação de solo (revisão)

· Plano Diretor com legislação específica

(Quadro III – Interesses envolvidos)

· Ambientalistas

· Artesanato

· Banhistas

· Comerciantes

· Comercial

· Comunidade

· Econômico

· Empreendedores náuticos

· Empresários

· Especulação imobiliária

· Extrativismo

· Imobiliário

· Lazer

· Maricultores

· Moradores locais

· Pescadores

· Pessoal

· População

· Preservação

· Privado

· Produção setor primário

· Público

· Residencial

· SPU

· Setor primário

· Saúde pública

· Sociais

· Técnicos ambientais

· Técnicos em planejamento

· Turismo

· Turistas

· Usuários da orla

· Veranistas

· Visitante

(Quadro III – Atividades Envolvidas)

· Balneário

· Circulação de moradores

· Comercial

· Construções irregulares (casas, clubes e associações)

· Especulação imobiliária

· Esporte

· Esporte recreio

· Excesso de tráfego (d+V) em época de festas e veraneio

· Falta de uma política de controle de natalidade de animais domésticos

· Falta de Política de treinamento e qualificação de moradores da orla

· Lazer

· Lazer Náutico

· Maricultura

· Pesca

· Residencial

· Transporte aquático

· Transporte deslocamento

· Turismo

· Turismo náutico

· Urbanização

(Quadro III – Atores Institucionais)

· Câmara de Vereadores

· Capitania dos Portos

· CASAN

· CELESC

· CPPA
· DETRAN

· EMAPA

· EPAGRI

· Empresas de transporte coletivo

· FATMA

· FLORAM
· Fundação Franklin Cascaes

· Governo do Estado

· Governo Federal

· IBAMA

· IPHAN

· IPUF

· Maricultores

· Marinha

· Ministério da Agricultura

· Moradores

· Pescadores

· Prefeitura

· Região Metropolitana

· Secretaria de Saúde

· Setor Imobiliário

· SESC
· SENAI
· SEBRAE
· SENAC
· SINE/PAT
· SETUR

· SMTO

· SPU / GRPU

· SUSP

· Turistas/Visitantes

· UFSC
· Vigilância Sanitária (Estadual/Municipal)

(Quadro IV – Atividades / Usos associados ao problema)

· Urbanização

· Turismo

· Comércio/Serviços

· Instalação de comercio e residências inadequadas / irregulares (Ponta de Sambaqui)

· Privatização

· Aumento população

· Verão/eventos

· Circulação Veículos particulares

· Sub-dimensionamento para demanda atual e futura

· Mau gerenciamento institucional da legislação

· Estrutura fundiária e viária característica do período colonial

· Transporte motorizado não (??)

· Pedestres

· Mau gerenciamento da legislação

· Parcelamento familiar

· Pressão imobiliária

· Lazer náutico

· Turismo náutico (Piers)

· Maricultura próxima orla e em áreas de praia (areia)

· Maricultura, Pesca, Esporte e Lazer

· Pressão imobiliária

· Expansão urbana

· Rancho de Pescadores

· Restaurantes
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